
Você receberá em seu e-mail as informações prontas para serem copiadas e coladas no MS Word ou similar, e
depois encaminhada ao TCE-SC, por meio da Sala Virtual. Se isso não acontecer, estas são as informações:

I - Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da(s) unidade(s) jurisdicionada(s)

 No Município, o Sistema de Controle Interno apresenta o seguinte tipo de estrutura:  Mais de uma unidade no
Poder Executivo, e uma unidade especí�ca no Poder Legislativo: Há diferentes unidades no Poder Executivo. O
Poder Legislativo possui sua(s) própria(s) unidade.

 A unidade de Controle Interno está subordinada à seguinte estrutura organizacional: Chefe do Poder Executivo
- Prefeito(a)   

 O ato normativo que organiza a estrutura do órgão de Controle Interno é
o seguinte: https://leismunicipais.com.br/a/sc/g/gaspar/lei-complementar/2017/9/81/lei-complementar-
n-81-2017-dispoe-sobre-a-organizacao-do-sistema-de-controle-interno-cria-a-controladoria-geral-do-municipio-
de-gaspar-e-da-outras-providencias?q=81

 A unidade conta com o seguinte quantitativo de pessoal: 0 Servidores efetivos nomeados exclusivamente para
atividades de Controle Interno; 2 efetivos de outras áreas que recebem função ou grati�cação para o exercício
de atividades de Controle Interno; 0 Servidores que ocupam exclusivamente cargo em comissão; 0 Servidores
temporários e 0 estagiários.

 

No exercício em análise, em algum momento a unidade �cou sem acompanhamento do Controle
Interno? Não.  - . 

 Os procedimentos de controle realizados foram os seguintes: Orientações aos gestores acerca de normas,
procedimentos, etc;  Acompanhamento do envio de dados e informações ao e-S�nge;   Acompanhamento da
execução de contratos, convênios e similares;        Exame de prestações de contas de diárias;   Veri�cação do
cumprimento de decisões do TCE/SC;    Avaliação da execução dos orçamentos anuais (LOA e/ou Leis de
Créditos Adicionais);      

 

 Os seguintes sistemas são informatizados:

• Sistema de controle patrimonial: Parcialmente informatizado
• Sistema de almoxarifado: Parcialmente informatizado
• Sistema informatizado de planejamento orçamentário: Totalmente informatizado

Em relação à efetividade, avalia-se os itens seguintes com base nas ações do Sistema de Controle Interno do
Município:

Se o controle interno possui acesso a informações e sistemas necessários ao exercício das atribuições funcio-
nais: Bom
Se a de�nição do objeto e a condução de procedimentos de �scalização por parte do controle interno não de-
pende dos gestores: Fraco
Se os resultados das ações do Controle Interno são utilizados como fatores relevantes para a implantação de
melhorias: Fraco
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Se, no caso de inconformidades, ocorre encaminhamento condizente com a situação encontrada: Razoável /
Satisfatório
Se há Participação do Controle Interno em situações do cotidiano da gestão no sentido de buscar práticas ade-
quadas e evitar inconformidades: Fraco
Se as rotinas de análises (�scalizações internas) são de�nidas periodicamente com base em critérios de mate-
rialidade, relevância e risco e formalizadas documentalmente em um plano de atuação: Fraco
Se os procedimentos de �scalização são arquivados e mantidos por no mínimo 5 anos para consulta de possí-
veis interessados: Bom
Se todos os encaminhamentos dos resultados de ações �scalizatórias ou de orientação são formalmente do-
cumentados, �cando uma cópia disponível para atestar formalmente a atuação: Razoável / Satisfatório
Se as informações relevantes para a unidade são devidamente identi�cadas, documentadas, armazenadas e
comunicadas tempestivamente às pessoas adequadas: Razoável / Satisfatório

 

II - Resumo das atividades desenvolvidas pelo ór-
gão de controle interno
Foram realizados apontamentos do Controle Interno à(s) unidade(s) sob seu controle durante o exercício? Sim

Unidade gestora
em que aponta-
mento foi reali-
zado

Assunto
Valor
em ris-
co

Quais foram as recomendações do Controle
Interno para a solução da situação?

Quais foram as
providências to-
madas pelo setor
responsável?

Saúde
Saúde

Prestação de Contas
Hospital Nossa
Senhora do Perpétuo
Socorro
Prestação de Contas
Hospital Nossa
Senhora do Perpétuo
Socorro

sem va-
lor
150 mil
em 12
meses

Controle Interno se manisfestou de que esta-
va ausente o Parecer Conclusivo da
Comissão de Avaliação Documental de to-
dos os meses de 2021, conforme contrato
�rmado.
Controle Interno recomendou extinguir a prá-
tica de movimentação de recursos fora das
contas bancárias

Não houve devo-
lutiva
Não foi resolvido

Foram realizadas comunicações formais a outras unidades de controle ou unidades gestoras? Não

 Houve alguma di�culdade para obter informações e documentos para a realização de seus trabalhos? Não.      

 Em relação à gestão de riscos:

• Os objetivos e metas da(s) unidade(s) sob controle desta unidade estão Parcialmente formalizados;
• Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventários de bens e valores de res-

ponsabilidade da(s) unidade(s)? Parcialmente;

Sobre a execução orçamentária e contábil:
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Não ocorreram irregularidades na Veri�cação da correspondência das informações contábeis no sistema in-
formatizado do município e Sistema e-S�nge;
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Análise dos procedimentos afetos à con-
cessão e análises da prestação de contas de diárias;
Não ocorreram irregularidades na Análise dos procedimentos afetos à concessão e prestação de contas de
subvenções, auxílios e contribuições, bem como a observância da Lei 13.019/2014 e IN TC-14/2012;
Não foram realizados procedimentos na Análise da existência de metas físicas coerentes no PPA e aderência
com LDO e LOA;
Não foram realizados procedimentos na Veri�cação dos procedimentos adotados na liquidação e pagamento
de obras públicas (análise de memoriais de projetos, laudos, vistorias in loco);
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Análise de procedimentos afetados à ges-
tão patrimonial (registros contábeis, sistemas de controle, localização física, etc);

III - Relação das irregularidades que resultaram em
dano ou prejuízo
 Foram constatadas irregularidades que resultaram em dano ou prejuízo ao erário? Não

Nome da(s)
Unidade(s)

Ato ilegal, ilegí-
timo ou antie-
conômico

Valor
do da-
no

Medidas implementadas
com vistas ao pronto
ressarcimento

Avaliação conclusiva sobre as
justi�cativas apresentadas pe-
los responsáveis

Nome ou CPF
dos respon-
sáveis

Avaliação conclusiva: avaliação do Controle Interno acerca das justi�cativas apresentadas pelos responsáveis.

IV Das Tomadas de Contas Especiais instauradas
Há Tomadas de Contas Especiais instauradas? Não

Número da
Tomada de
Contas
Especial

Causa da
Tomada de
Contas
Especial

Data de
Instauração da
T.C.E.

Comunicação e encami-
nhamento ao Tribunal de
Contas, se for o caso

Resultado ou status
do andamento da
Tomada de Contas
Especial

Valor da
Tomada de
Contas
Especial
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V - Avaliação das transferências de recursos medi-
ante convênio, termo de parceria, termo de coope-
ração ou instrumentos congêneres
 Foram transferidos recursos mediante convênio, termo de parceria, termo de cooperação ou instrumentos
congêneres? Sim

Unidade
Gestora em
que convê-
nio foi �rma-
do

Tipo de
instru-
mento

Número do
Instrumento

Objeto

Volume de
recursos
transferi-
dos

Situação da
análise da
prestação de
contas do ins-
trumento
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Secretaria de
Saúde
Secretaria de
Educação
Fundo de
Assistência
Social
Fundo de
Assistência
Social
Secretaria de
Educação
Fundo de
Assistência
Social
Fundo de
Assistência
Social
Fundo de
Assistência
Social

Termo de
Fomento
Lei
Especí�ca
Termo de
Fomento
Termo de
Fomento
Termo de
Fomento
Termo de
Fomento
Termo de
Fomento
Termo de
Fomento

01/2021
Lei
3.611/2014
02/2019
01/2019
01/2019
01/2020
03/2020
02/2020

Manutenção das despesas da entidade para
mantê-la em pleno funcionamento, seu obje-
tivo principal é prestar o serviço de exame
citológico do colo do útero e do exame de
mama gratuitamente na cidade de Gaspar,
além do apoio e suporte de �sioterapia e psi-
cologia com total conforto e comodidade
aos pacientes que nos procuram. Inexigível
do chamamento público, com fulcro no art.
31, inciso II, da Lei nº 13.019/2014 e altera-
ções, Lei Municipal nº 3580/2014, Lei
Municipal nº 4.098/2021 e Decreto
Municipal n 900/2005.
Custear a manutenção da entidade
Execução de projeto voltado a Construção
do Plano Municipal de Políticas sobre
Drogas no Município de Gaspar/SC.
Desenvolvimento das atividades artísticas,
esportivas, culturais e de lazer que promo-
vam a inclusão Social de Crianças e
Adolescentes no município de Gaspar.
Conjugação de esforços entre as partes con-
venientes e o auxílio �nanceiro à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para a
execução do projeto denominado
“Manutenção da APAE Gaspar" conforme
plano de trabalho anexo a este termo de fo-
mento
Conjugação de esforços entre as partes con-
venientes e o auxílio �nanceiro à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para a
execução do serviço de acolhimento institu-
cional, para atendimento de crianças de am-
bos os sexos, de 0 (zero) a 11 (onze) anos,
11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, em
situação de risco, do Município de Gaspar,
sendo defeso o acolhimento de adolescen-
tes infratores, quer por cometimento de ato
infracional de fato, �agrante delito, ou em
cumprimento de medida sócio-educativa de-
corrente de ato infracional grave
Conjugação de esforços entre as partes con-
venientes e o auxílio �nanceiro à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para a
execução do serviço de acolhimento institu-
cional, para atendimento de adolescentes do
sexo masculino, de 12 (doze) anos a 18 (de-

60.000,00
182.000,00
185.402,36
38.441,38
360.000,00
454.089,27
273.707,02
254.511,97

Em análise pela
Controladoria
Em análise pela
Controladoria
Recurso federal
não analisado
pela
Controladoria
Recurso federal
não analisado
pela
Controladoria
Em análise pela
Controladoria
Em análise pela
Controladoria
Em análise pela
Controladoria
Em análise pela
Controladoria
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zoito) anos ou em casos especiais até 21
(vinte e um) anos, em situação de risco, do
Município de Gaspar, sendo defeso o acolhi-
mento de adolescentes infratores, quer por
cometimento de ato infracional de fato, �a-
grante delito, ou em cumprimento de medida
sócio-educativa decorrente de ato infracional
grave
Conjugação de esforços entre as partes con-
venientes e o auxílio �nanceiro à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para a
execução do serviço de acolhimento institu-
cional, para atendimento de adolescentes do
sexo feminino, de 12 (doze) anos a 18 (de-
zoito) anos ou em casos especiais até 21
(vinte e um) anos, em situação de risco, do
Município de Gaspar, sendo defeso o acolhi-
mento de adolescentes infratores, quer por
cometimento de ato infracional de fato, �a-
grante delito, ou em cumprimento de medida
sócio-educativa decorrente de ato infracional
grave

O município possui contratos de gestão regidos pela Lei nº 9.637/1998? Não

Entidades (se aplicável): ;;;;;;;;;

Regulamentação da Lei 13.019/2014 (se aplicável): https://leismunicipais.com.br/a/sc/g/gaspar/decreto
/2019/879/8798/decreto-n-8798-2019-regulamenta-a-lei-federal-n-13019-de-31-de-julho-de-2014-no-mbito-da-
administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-gaspar-e-da-outras-providencias

VI - Avaliação dos processos licitatórios realizados
pela Unidade Jurisdicionada
Foram avaliados processos licitatórios pelo Controle Interno? Não

Critérios de seleção utilizados para a avaliação dos processos de licitação:      

Número do
Processo de
Licitação

Modalidade de
Licitação

Tipo de
Licitação

Valor estimado
de contratação

CPF ou CNPJ do
Contratado

Descrição dos indícios de
irregularidade, se houver
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Sobre as licitações e contratações da unidade, avalia-se:

• Controle quanto às justi�cativas da contratação, considerando se a necessidade está alinhada aos pla-
nos do órgão contratante (metas do Plano Plurianual), e se a o�cialização da demanda foi feita pelo be-
ne�ciário da solução a ser contratada:     

• Controle acerca da descrição do objeto, quanto à solução escolhida (se embasada em estudos técnicos
preliminares), e ao nível de detalhamento dos requisitos necessários e das especi�cações técnicas:     

• Controle acerca das quantidades a serem adquiridas, veri�cando a existência de memórias de cálculo e
respectivos documentos e informações de suporte, e se estão apensados aos autos do procedimento li-
citatório:     

• Controle acerca da estimativa do preço, veri�cando se a pesquisa de preços realizada pelo setor compe-
tente re�ete a realidade de mercado, e se está apensada aos autos do procedimento licitatório:     

• Controle acerca das dispensas de licitação por valor, visando a evitar o fracionamento de despesas:     
• Controle acerca da identi�cação das parcelas de maior relevância e valor signi�cativo do objeto da licita-

ção, e a correlação com as exigências de quali�cação técnica previstas no edital:     
• Controle quando à designação do �scal do contrato, mediante designação formal e com de�nição das

suas atribuições:     

VII - Avaliação da gestão de recursos humanos
 Foram realizados procedimentos de �scalização relacionados à gestão de pessoal?  Não.

Procedimentos realizados:

. . 

. . 

. . 

 Avalia-se a gestão de recursos humanos da(s) unidade(s) da seguinte maneira:

• Efetividade do sistema de frequência de servidores (Ponto Eletrônico ou manual):     
• Controle de horas extras pelos gestores:     
• Atuação dos comissionados exclusivamente em atividadesde Direção, Che�a e Assessoramento:     
• Realização de cursos de capacitação pelos servidores:     
• Veri�cação dos procedimentos de avaliação periódica de desempenho dos servidores:     
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• Avaliação quanto aos programas de treinamento e capacitação dos servidores:     
• Veri�cação da concessão das verbas que integram a folha de pagamentos:     
• Veri�cação quanto à realização de avaliação de servidores em estágio probatório:     
• Veri�cação quanto à reavaliação periódica dos servidores aposentados por invalidez vinculados aos

Regimes Próprios de Previdência Social:     
• Veri�cação quanto à regularidade dos afastamentos dos servidores (licenças):     
• Veri�cação quanto à regularidade das acumulações de cargos, empregos e funções públicas:     
• Veri�cação quanto às ocorrências relacionadas a desvio de função na área de pessoal:     
• Conciliação dos valores depositados aos servidores com os valores constantes na folha de pagamento:

    

VIII - Avaliação do cumprimento, pela unidade ju-
risdicionada, das determinações e recomendações
expedidas pelo TCE/SC
Houve alguma determinação ou recomendação expedida pelo TCE/SC em relação à(s) unidade(s) jurisdiciona-
da(s)? Não

Tipo (Determinação ou
Recomendação)

Número do
Acórdão

Assunto da
Decisão

Situação
Justi�cativa do Gestor, se
houver

IX - Relatório da execução das decisões do
Tribunal de Contas que tenham imputado débito
aos gestores municipais sob seu controle
Houve decisões do Tribunal de Contas que tenham imputado débito aos gestores municipais sob controle des-
ta unidade? Sim

Nº do Acórdão ou Título
Executivo

Data do
Acórdão ou
Título Executivo

Nome
do res-
ponsá-
vel

Valor
Data da inscri-
ção em dívida
ativa

Situação do processo
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23400.011818/2013-73 00/00/0000
Pedro
Celso
Zuchi

278,6100/00/0000

Após o pagamento da referida
quantia pela administração munici-
pal, intimou-se o administrador res-
ponsável à época, o qual ressarciu
integralmente o débito.

X - Avaliação dos procedimentos adotados quando
de renegociação da dívida com o instituto ou fundo
próprio de previdência
Houve renegociação da dívida com Instituto ou fundo próprio de previdência? Não

Renegociação realizada, se houver:

• Instituto ou Fundo de Previdência: 
• Valor do débito na data da renegociação:
• Critérios utilizados para atualização da dívida: 
• Nº de parcelas a serem amortizadas na data da renegociação: 
• Outras condições de pagamento pactuadas: 

XI - Avaliação acerca da conformidade dos registros gerados pelos sistemas operacionais utilizados pelas
entidades com os dados do e-S�nge

 Na avaliação desta unidade de controle interno, os registros gerados pelo sistema de contabilidade, orçamen-
to e �nanças encontram-se em conformidade com os dados disponíveis no Sistema e-S�nge ? Sim.

 Houve di�culdades para realizar o envio de dados ao e-S�nge? Sim.

 

XII - Outras análises decorrentes do disposto nos
artigos 20 a 23 da Instrução Normativa TCE/SC
20/2015
 Acima, foram elencadas outras análises decorrentes do disposto nos artigos 20 a 23 da Instrução Normativa
TCE/SC 20/2015.

1) O Controle Interno realizou a análise mensal da execução da prestação de serviços em contratos de terceiri-
zação por meio de análise documental de notas �scais e anexos, durante o ano de 2021. Por meio desse con-
trole foi possível eliminar o montante de R$ 46.847,80 em serviços que, na aferição, foram constatados como
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não executados, mas incluídos nas planilhas de faturamentos das empresas. O controle interno elaborou um
�uxo com a empresa de terceirização para poder analisar o faturamento em momento tempestivo, antes de
que fosse emitida a nota �scal, de modo que essas notas �scais fossem faturadas no valor correto. Tal contro-
le se deu devido à identi�cação de falhas na �scalização dos �scais de contratos nomeados. 2) Respostas e
monitoramentos dos pedidos de acesso à informação. 3) Controle do Portal da Transparência do Município 4)
Elaboração e apresentação das audiências de metas �scais (quadrimestrais) na Câmara dos Vereadores 5)
Análise das prestações de contas do contrato de inexigibilidade com o Hospital Municipal. 6) Análise das no-
tas �scais e prestação de serviço, por análise documental, do transporte público municipal.

Imprimir suas respostas. (/printanswers/view?surveyid=956697)
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